PARECER Nº 1453, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 180, DE 2012
O Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo – IPESP remeteu a esta Casa sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2012, a fim de atender a exigência prevista no artigo 5° da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Por meio de despacho do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

O IPESP é uma entidade autárquica que tem como finalidade promover a liquidação da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo e da Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro. O órgão também é responsável pela administração das Carteiras Autônomas, Carteira Predial e o Patrimônio Imobiliário. 

Ao examinarmos os autos, constatamos que os documentos de fls. 03 a 11 são referentes à proposta orçamentária do IPESP para o ano de 2012, aprovada por meio da Lei n.º 14.675, de 28/12/2011. Ora, a mencionada norma nada mais é do que a lei que orçou a receita e fixou a despesa do Estado para o exercício de 2012.

Da leitura do artigo 5º da Lei Estadual n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, acreditamos, quando tal dispositivo dispõe “que as empresas estatais encaminharão à Comissão de Fiscalização e Controle, a proposta orçamentária anual (vetado) antes do início do exercício financeiro seguinte”, que a norma procura fazer com que a Comissão possa ter conhecimento da proposta que é enviada ao Poder Executivo, antes que seja aprovada a norma orçamentária para o ano seguinte. Dessa forma, se essa Casa julgar conveniente, será possível aprimorar o projeto de lei enviado pelo Governador.
Em anos passados, a Comissão de Fiscalização e Controle encaminhava aos relatores, nos mesmos autos, os documentos solicitados tanto pelo artigo 3º, quanto pelo artigo 5º, da Lei Estadual n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, o que dificultava a análise da matéria, tendo em vista que ou as exigências do artigo 3º poderiam não ser enviadas no prazo, ou assim aconteceria com as do artigo 5º. Diante de tal dificuldade, difundiu-se o entendimento que a proposta enviada poderia ser aquela já aprovada pelo Governador.

Atualmente, graças ao novo procedimento adotado pela Comissão, que atribui diferentes números de registros gerais legislativos aos documentos exigidos pelo artigo 3º, bem como aos relativos ao artigo 5º, torna-se possível verificar finalmente se os prazos exigidos em lei foram efetivamente cumpridos.

Dessa forma, tendo em vista que a proposta apresentada é referente ao ano de 2012 e que, atualmente, já foi transformada em lei, tomamos conhecimento da documentação apresentada, devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação ao IPESP, após o que, propõe-se o arquivamento do Processo RGL n.º 180, de 2012.

a) Dilmo dos Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 16-10-2012.

a) Célia Leão – Presidente
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